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ASSUNTO: RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO CRM-ES
90.012/2025
 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de
emissão, administração e gerenciamento de cartões eletrônicos ou magnéticos com chip e
senha de acesso e realização de recargas mensais referentes ao benefício de Vale Alimentação
para servidores e estagiários do CRM-ES.
 
I – DAS PRELIMINARES
Em 17 de abril de 2025 este CRM-ES recebeu Pedido de Impugnação referente ao Pregão
Eletrônico CRM-ES 90.012/2024, alegando “O edital favorece indevidamente microempresas
(ME) e empresas de pequeno porte (EPP) em caso de empate real (propostas com taxa de
administração de 0,00%) e solicita Complementação do Item 3.3 do Edital”.
 
II – DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO
 
“(...). Assunto: O CRM-ES tornou público o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº
90.012/2025, que tem como objeto a: “contratação de empresa especializada para
prestação de serviços continuados de emissão, administração e gerenciamento de
cartões eletrônicos ou magnéticos com chip e senha de acesso e realização de
recargas mensais referentes ao benefício de Vale Alimentação para servidores e
estagiários do Conselho Regional de Medicina no Estado do Espírito Santo” (Subitem
1.1 do Edital) A participação no referido certame está designada para ocorrer no dia
24.04.2025, às 09h00, por intermédio do Portal de Compras do Governo Federal, sob
endereço eletrônico www.gov.br/compras/ptbr, momento em que terá início a sessão
pública para abertura das propostas e a consequente disputa de lances. Trata-se de
licitação na modalidade Pregão Eletrônico do tipo “Menor Preço”. No entanto, a ora
IMPUGNANTE considera que o presente instrumento convocatório contém disposições
que favorecem inadvertidamente as microempresas e empresas de pequeno porte
para situações em que eventualmente ocorrer empate “real”, conforme previsto no
Subitem 6.20.4 do Edital, o que conflita com o atual regramento das normas de
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regência. Assim, não restou alternativa à IMPUGNANTE, senão apresentar
IMPUGNAÇÃO ao Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90.012/2025, para que seja
revista e retificada a forma como serão adotados os critérios de desempate das
propostas, sem incorrer em desvirtuamento da Lei Complementar 123/2006 e para
prestigiar o princípio da isonomia, em conformidade com as razões a seguir aduzidas.
2. DO VALOR REFERENCIAL MÍNIMO Tendo em vista que a LEI Nº 14.442/22 e o
DECRETO Nº 10.854/21 não autorizam o oferecimento de taxa de administração com
percentual negativo, como bem observado no Subitem 5.2.2.1 do Edital, abaixo
reproduzido, chega-se à conclusão de que a proposta mínima possível de ser ofertada
no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2024 é com percentual de 0,00%: “5.2.2.1. Não será
admitida taxa negativa no presente processo, em razão do disposto na Lei nº
14.442/2022 que prevê em seu artigo 3º que o ‘O empregador, ao contratar pessoa
jurídica para o fornecimento do auxílio-alimentação de que trata o art. 2º desta Lei,
não poderá exigir ou receber: I - qualquer tipo de deságio ou imposição de descontos
sobre o valor contratado;’ (grifo nosso)” Assim, praticamente a totalidade das
licitações para contratação de empresa fornecedora de vales de benefícios é marcada
por empate nas propostas, exatamente porque todas as empresas ofertam a menor
proposta permitida na legislação (0,00%). Tal expediente vem fazendo com que
muitas ME e EPP oportunistas deturpem a finalidade da Lei Complementar nº 123/06
para exigir que as disputas se concentrem apenas entre elas, o que vem causando
um grande impacto deletério no setor com inegável direcionamento dos resultados e
flagrante quebra da isonomia que deve paramentar qualquer contratação pública.
Como adiante será demonstrado, o direito de preferência para ser configurado,
impõe que as licitantes ME ou EPP obrigatoriamente ofertem um novo e menor lance
à proposta até então vencedora, caso contrário não há que se falar em vantagem a
ser a elas conferida em detrimento das demais empresas de outros enquadramentos
fiscais que apresentem exatamente a mesma oferta de preço com observância do
menor valor referencial. 3. DO CRITÉRIO DE DESEMPATE FAVORECENDO
INADVERTIDAMENTE AS ME E EPP Segundo o Subitem 6.20.4 do Edital, na ocorrência
de empate real entre microempresas e empresas de pequeno porte, será realizado
sorteio apenas entre elas, conforme se verifica: “6.20.4. No caso de equivalência dos
valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.” (grifos nossos) Tal previsão editalícia, da forma como constou, irá
favorecer inadvertidamente as ME e EPP, já que elas serão beneficiadas pelo direito
de preferência sem que haja a devida adequação à Lei Complementar 123/2006. Isso
porque, o mencionado direito de preferência não tem incidência no cenário da
presente licitação, pois essa vantagem pela qual gozam as ME e EPP, nos termos da
Lei Complementar nº 123/06, tem aplicação para situações de empate em que as
propostas apresentadas por microempresa ou empresa de pequeno porte sejam
iguais ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada,
consoante disposição assentada em seu art. 44, §2º: “Art. 44. Nas licitações será
assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as
microempresas e empresas de pequeno porte. § 1º Entende-se por empate aquelas
situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de
pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais
bem classificada. § 2º Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido
no § 1º deste artigo será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço.”
(grifos nossos) Nessa ocorrência, mesmo tendo apresentado proposta em valor
superior (com intervalo percentual de até 5%), as ME e EPP têm a vantagem de cobrir
a oferta, justamente para gerar um equilíbrio na competição entre empresas menores
com as de grande porte. E uma vez empatadas as propostas, as ME e EPP para
gozarem do direito de preferência, precisam obrigatoriamente ofertar um NOVO e
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MENOR LANCE para cobrir a oferta até então mais bem classificada, exatamente
conforme preconiza o art. 45, I, da Lei Complementar nº 123/06, não sendo outra a
condição assim disposta: “Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei
Complementar, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: I - a
microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame,
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;” (grifos nossos) O
próprio Edital, inclusive, é enfático nessa orientação e igualmente impõe às ME/EPP a
obrigação de ofertarem um novo e menor lance ao da primeira colocada como
condição para fazerem jus ao direito de preferência, nos termos do que estabelece o
Subitem 6.20.2: “6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o
direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo
sistema, contados após a comunicação automática para tanto.” Destaque-se que o
direito de preferência previsto na Lei Complementar nº 123/06 tem cabimento apenas
quando na licitação em questão não houver a fixação de valor mínimo
predeterminado, de modo que as ME/EPP possam ter condições vantajosas de
disputar a busca pelo menor preço junto com as demais empresas de outros
enquadramentos fiscais, ofertando uma nova proposta de preço inferior àquela
considerada vencedora. Ou seja, o direito de preferência serve justamente para que
as ME/EPP – quando em situações de empate – possam ofertar um novo lance com
preço inferior ao mais bem colocado, mas como no presente procedimento licitatório
já há a estipulação do menor valor referencial admitido (taxa de administração
0,00%), logicamente não há como apresentar uma nova proposta com redução de
percentual e, portanto, a Lei Complementar nº 123/06 não se aplica na hipótese de
empate real com taxa 0,00%. Aliás, essa matéria já foi submetida à apreciação do
Poder Judiciário no âmbito de um mandado de segurança (Comarca de Andradina-SP –
Processo nº 1005308-59.2022.8.26.0024) que abordava idêntica situação fática ao do
presente feito, em cujo processo ficou incontroverso em não se admitir o direito de
preferência para ME e EPP quando na disputa de lances não for mais possível ofertar
preço inferior ao das propostas empatadas, sendo inquestionável que nessa hipótese
não se aplicam os art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123/06, seguindo abaixo o
excerto da mencionada decisão: “Entretanto, no que diz à exclusão das empresas
que não sejam ME ou EPP do sorteio em caso de empate, me parece que a
Administração de fato incorreu em possível ilegalidade. É que os artigos 44 e 45 da
LC 123 estabelecem de antemão quais os critérios de preferência a serem conferidos
a tais entidades, a saber, procedimento próprio em caso de empate (real ou ficto). Há
uma dupla preferência: i) possibilidade de que propostas com preço 5% a 10%
maiores que as outras sejam consideradas empate para todos os fins e ii)
possibilidade de apresentação de proposta mais vantajosa antes das demais
licitantes. O entendimento da Administração de que deveria haver exclusão da
demais só poderia prevalecer se o artigo 45 da LC 123 não previsse efetivo
procedimento a ser observado em caso de empate. Assim, no caso de empate das
propostas, sem que as ME ou EPP tenham apresentado uma proposta mais vantajosa,
de preço inferior, caberá então a observância pura e simples do artigo 45, § 2º: ‘No
caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto no § 2o
do art. 3 o desta Lei, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato
público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro
processo’. Conjugando todos os dispositivos, me parece que a melhor interpretação a
tais dispositivos, à luz do princípio da concorrência e da melhor oferta à
Administração, é que não havendo proposta mais vantajosa ofertada por ME ou EPP
na forma do art. 45, da LC 123, deve ser aplicado integralmente o art. 45, § 2º, da Lei
8.666/93, convocando-se todos os licitantes, vedado qualquer outro processo.”
(grifos nossos) Entendimento contrário, inevitavelmente configuraria desvirtuamento
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e abuso da Lei Complementar nº 123/06, pois beneficiaria despropositadamente
apenas as ME e EPP, uma vez que elas não poderiam ter preferência se o menor
preço referencial do certame já fora obtido (taxa de administração 0,00%) e sem
possibilidade de serem ofertados novos e menores valores. Referida decisão judicial
foi justamente lastreada no correto entendimento de que para exercer os benefícios
previstos na Lei Complementar nº 123/06, seria necessário a apresentação de nova
proposta em valor inferior ao ofertado pela empresa considerada arrematante, não
bastando apenas que os valores fossem equivalentes. Perfilhando o mesmo
posicionamento, merece destaque a doutrina do ilustre Joel de Menezes Niebuhr, o
qual, de forma bastante didática, assim esclarece os requisitos (cobrir o menor
preço) para se aperfeiçoar o direito de preferência: “A rigor, reconhecendo-se o
empate, na forma dos parágrafos do artigo 44 da Lei complementar nº 123/06, a
microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada faz jus à
oportunidade de oferecer proposta de preço inferior à proposta até então
considerada vencedora do certame, conforme dispõe o inciso I do artigo 45 da
mesma lei complementar, enfatiza-se que não basta à microempresa ou empresa de
pequeno porte igualar o menor preço até então ofertado. A microempresa ou
empresa de pequeno porte mais bem classificada deve cobrir o menor preço até
então ofertado, reduzi-lo, se o fizer, prescreve o referido inciso I do artigo 45 da lei
complementar, o objeto da licitação deve ser adjudicado a ela.” (grifos nossos)
Solidificando ainda mais tal consenso, convém compartilhar que no âmbito dos
Tribunais de Contas, a matéria é abordada da mesma forma, a exemplo de caso
análogo ao presente julgado pelo TCE[1]RS – REP 19/00021401 – que determinou
liminarmente a paralisação do procedimento licitatório promovido pelo Município de
Ipuaçu, nos seguintes termos: “REP 19/00021401 Relatório de Instrução (doc. 01):
Nesse diapasão, constata-se que, quando o objeto licitatório for a contratação de
fornecimento de vale alimentação, e o edital prever a proibição de apresentação de
taxa negativa, não se pode aplicar as hipóteses de preferências contidas na LC
123/06, senão sempre será vencedora uma empresa EPP e EPP. Com a proibição de
apresentação de taxa negativa ocorrerá o empate na taxa mínima admitida de 0%
(zero por cento), impossibilitando a apresentação de proposta de valor inferior pelas
ME e EPP. Assim, conclui-se que, no caso de proibição de apresentação de taxa de
administração negativa, o sorteio deverá ocorrer entre todas as empresas licitantes,
não se aplicando as regras da LC 123/06, sob pena de violação da isonomia e da
competitividade do certame. Decisão Liminar (doc. 01.1) Ante o Exposto DETERMINO:
1. Conhecer da representação por preencher os requisitos de admissibilidade
previstos nos art. 65 e 66 da Lei Complementar 202/200 c/c o art. 24 da Instrução
Normativa nº TC-021/2015, a Sra. Clori Peroza – Prefeito do Município de Ipuaçu, a
sustação do Pregão Presencial nº 38/2018 até manifestação ulterior que revogue a
medida ex officio ou até a deliberação do Tribunal Pleno desta Corte de Contas, em
face da exclusão de licitantes, em desacordo com o art. 3º, caput, da Lei nº 8.666/93
e os princípios da isonomia e da competitividade do certame (item 2.2.1, Relatório
DLC – 15/2019). (...)” (grifos nossos) E de outra forma não poderia ser, pois uma vez
configurada a identidade dos preços ofertados, a solução para a resolução deve
calcar-se no art. 60 da Lei nº 14.133/21 (conforme já previsto no Subitem 6.21.1 do
Edital) e, caso ainda assim permaneçam empatadas as propostas, o desempate deve
ser resolvido com a realização de sorteio entre TODAS AS PROPONENTES, sem
distinção de enquadramento. 4. DAS RECENTES DECISÕES DO PODER JUDICIÁRIO De
forma a robustecer o entendimento de que o direito de preferência previsto na Lei
Complementar nº 123/06 somente tem aplicação quando a ME ou EPP ofertar uma
novo e menor lance à proposta então mais bem classificada, nos termos da mens
legis assente em seu art. 45, I, convém reportar as recentes decisões proferidas pelo
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO, em cujos julgamentos ficou incontroverso de
que se na licitação o preço referencial mínimo já foi atingido por todas as licitantes
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(independente do enquadramento fiscal), não há que se falar em favorecimento para
ME e EPP, conforme se depreende: “Dentro da análise em cognição sumária, percebe-
se verossimilhança nos motivos indicados pela Municipalidade ter procedido ao
sorteio entre as concorrentes e, ato contínuo, adjudicado o objeto à empresa ‘Up
Brasil Administração e Serviços Ltda.’, sob o Pregão Eletrônico nº 046/2023, processo
administrativo nº 498/2023. Todas as propostas apresentaram taxa administrativa
para o fornecimento do vale alimentação em percentual igual a 0,00%, motivo que
levou diretamente à etapa posterior de comprovação de atendimento aos critérios de
desempate. Porém, em razão da natureza da proposta não comportar porcentagem
negativa, consta nos autos da ação mandamental nº 1000049-47.2024.8.26.0563 (fls.
121/126) elementos de que nesta fase todas as empresas continuaram empatadas.
Por consequência, restou à administração licitante, em cumprimento ao disposto no
artigo 45, §2º da lei 8.666/931, proceder ao sorteio com igual oportunidades. A
respeito, não há qualquer respaldo legal para que o sorteio, nessas hipóteses, se
realize apenas entre as EPP's e MEI's participantes. Do que se pode conceber na
presente via cognitiva, a Administração Municipal atuou com razão. Em casos como o
que se vislumbra em comento, o sorteio deverá ocorrer entre todas as empresas
licitantes, não se aplicando as regras da LC 123/06, sob pena de afronta à isonomia e
da legalidade, com lesão à real competitividade do certame. Há plausibilidade das
alegações, tendo em vista que a preferência das microempresas e empresas de
pequeno porte disposta no artigo 45 da Lei Complementar nº 123/20062, só é
aplicável quando existe, de fato, diferença concreta entre os valores das propostas. É
dizer que, diante das peculiaridades do pregão em questão, em que houve empate
real e não meramente ficto, dada à impossibilidade real da agravada sugerir proposta
inferior à 0,00% de taxa de administração. Entende-se que excluir as demais
empresas não amparadas pela LC nº 123/2006 do sorteio, ante à inexistência de
previsão legal justificando os critérios de diferenciação ao caso, feriria os princípios
da isonomia e da legalidade. Ora, a permanência da liminar em comento pode
acarretar prejuízo ao erário público, circunstância que justifica o fundado receio de
dano.”1 (grifos nossos) “Não bastasse, sob o aspecto material, consta do item
11.7.5.1 do edital que será considerado empate ‘a situação em que as propostas
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até
5% (cinco por cento) superiores ao valor da proposta melhor classificada’. No caso
dos autos, contudo, inexistiu proposta melhor classificada, pois todas apresentaram
o mesmo valor de 0% de taxa de administração [fls. 95/97], logo, não havendo
proposta melhor classificada o critério a ser adotado é o de sorteio, conforme item
11.7.3 do edital. Até porquê, estabelece o item 11.7.5.4 do edital que o ‘exercício do
direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de
lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte’.
E no caso dos autos, como dito, não houve melhor oferta por qualquer uma das
empresas participantes. Até porquê, entendimento diverso implicaria sempre em
automática exclusão das sociedades não constituídas sob a forma de microempresa
ou empresa de pequeno porte mesmo quando estão nas mesmas condições de
apresentar propostas de valor tão ínfimo como na hipótese dos autos em que todas
as concorrentes, independentemente do porte econômico, apresentaram o mesmo
valor de 0% de taxa de administração. Para dizer de outro modo, a preferência
constitucional garantida às microempresas e empresas de pequeno porte se aplica
quando o poder econômico da empresa de maior porte é fator determinante para que
estas vençam o certame público em detrimento daquelas. Fato que notoriamente não
aconteceu na hipótese dos autos, haja visto que o poder econômico das empresas
participantes em nada influenciou a disputa.”2 (grifos nossos) “Mandado de
segurança. Licitação. Fornecimento de vale-alimentação a servidores da Câmara
Municipal de Indaiatuba. Empate real entre as propostas. Direito de preferência a
microempresas e empresas de pequeno porte. Intelecção do tema à luz dos artigos
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44 e 45 da Lei Complementar 123/2006, 45, § 2º da Lei Federal 8.666/93 e artigo 37,
XXI da Constituição Federal. Não formulação de proposta com preço inferior àquela
considerada vencedora do certame, única situação autorizante de se adjudicar o
objeto licitado em favor da impetrante. Inexistência de violação a direito líquido e
certo. Legalidade do sorteio realizado entre todos os licitantes. Denegação da ordem
que se impõe. Recursos e reexame necessário providos.”3 (grifos nossos) “AGRAVO
DE INSTRUMENTO – LIMINAR – PREGÃO ELETRÔNICO – MUNICÍPIO DE IPERÓ –
Contratação de serviços de administração, gerenciamento, emissão, distribuição e
fornecimento de vale alimentação aos servidores municipais – Pretensão de
suspender o pregão eletrônico – Empate real entre as propostas apresentadas –
Sorteio realizado entre todos os licitantes – Cabimento – Preferência de desempate
conferida à ME e EPP, nos termos do art. 44 e 45 da LC nº 123/06, que não tem o
alcance almejado pela agravante – Tratamento diferenciado e favorecido que não se
sobrepõe aos princípios da legalidade, vinculação do Edital, isonomia e contratação
da proposta mais vantajosa à Administração – Precedentes deste E. TJSP – Decisão
que indeferiu a liminar mantida. RECURSO IMPROVIDO.”4 (grifos nossos) (Agravo de
Instrumento nº 2338418-94.2023.8.26.0000. 2ª Câmara de Direito Público do Tribunal
de Justiça de São Paulo. Des. Rel. Maria Fernanda de Toledo Rodovalho. D.j.
26.02.2024) “MANDADO DE SEGURANÇA – LICITAÇÃO – Fornecimento de auxílio-
alimentação a servidores Públicos Municipais mediante a realização do Pregão
Eletrônico nº 002/2023-CVL – Presunção de legitimidade dos atos administrativos não
desconstituída pela Impetrante – Empate real entre as propostas apresentadas –
Sorteio realizado entre todos os licitantes – Cabimento – Preferência de desempate
conferida à ME e EPP, nos termos do art. 44 e 45 da LC nº 123/06, que não tem o
alcance almejado pela Impetrante – Tratamento diferenciado e favorecido que não se
sobrepõe aos princípios da legalidade, vinculação do Edital, isonomia e contratação
da proposta mais vantajosa à Administração – Precedentes deste E. TJSP. Recurso
improvido.” 5 (grifos nossos) “ADMINISTRATIVO – MANDADO DE SEGURANÇA –
LICITAÇÃO – PREFERÊNCIA A MICRO E PEQUENAS EMPRESAS – Possibilidade de se
discutir por meio de mandado de segurança a legalidade do certame, mesmo após
sua homologação e adjudicação Precedente do C. STJ – Impetrante que, como única
empresa de pequeno porte concorrente em pregão, alega possuir direito de
preferência sobre as demais na contratação – Descabimento – Preferência prevista
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06 que não se aplica em caso de
empate real entre as propostas, quando as concorrentes se encontram em igualdade
de condições materiais – Tese que resultaria na contratação automática da
impetrante, sempre que concorresse com empresas de maior porte, em afronta ao
princípio da isonomia – Denegação da ordem que é de rigor – Precedentes deste E.
Tribunal – Recurso desprovido.” 6 (grifos nossos) Nesse prospecto, não haverá o
aperfeiçoamento do direito de preferência no certame se todas as licitantes
empatarem no menor valor referencial previsto no edital (taxa de administração
0,00%), de modo que, nessa ocorrência, as ME e EPP logicamente não poderão
apresentar uma nova e menor oferta (nos termos do que determina o art. 45, I, da Lei
Complementar nº 123/06). 5. DO PEDIDO Diante de todo o exposto, impõe-se a
SUSPENSÃO do certame sob PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90.012/2025 e a consequente
REFORMULAÇÃO do presente Edital em conformidade com as razões acima
articuladas, para que: I – seja alterado o Subitem 6.20.4 do Edital (e demais
dispositivos correlatos), de modo que passe a constar expressamente que o direito
de preferência assegurado às ME e EPP, com alusão à Lei Complementar 123/2006,
somente terá eficácia na eventualidade de as propostas empatadas não serem
justamente sobre o preço mínimo, ou seja, que não contenham taxa de administração
0,00% sem possibilidade de menores lances serem ofertados; II – seja
complementado o Subitem 3.3 do Edital, de modo que passe a constar a exigência de
declaração a ser prestada pelas ME e EPP de que no ano-calendário da presente
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licitação ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte (R$ 4.800.000,00), nos termos do
que estabelece o art. 4º, §2º, da Lei nº 14.133/21. Outrossim, requer-se seja
REPUBLICADO um novo instrumento convocatório com as devidas adequações, como
forma de prestigiar a lisura do procedimento licitatório promovido pelo CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO – CRM-ES. Termos em que,
pede-se deferimento. Vitória, 16 de abril de 2025. (...)”.
 
 
III – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES
 
Informamos, inicialmente, que a presente Impugnação não foi respondida no prazo de 3 (três)
dias úteis contados do seu recebimento, conforme previsto no edital, em razão da suspensão do
certame ocorrida no dia 17 de abril de 2025 — mesma data em que a impugnação foi
protocolada — para análise do Termo de Referência pelo setor técnico demandante.
 
A reabertura do certame ocorreu nesta data, 16 de maio de 2025, com a devida publicação dos
atos de suspensão e reabertura no Diário Oficial da União, no jornal A Tribuna, no portal da
Transparência do CRM-ES e no sistema Comprasnet.
 
Dessa forma, conforme entendimento consolidado, o prazo para análise e resposta à
impugnação recomeça a contar a partir da data da reabertura do certame, ou seja, 16
de maio de 2025.
 
PRIMEIRO PEDIDO:
 
Conforme previsto no edital, a taxa de administração mínima aceitável é 0,00% e a máxima
é 0,14%, o que torna possível, sim, que múltiplas empresas apresentem propostas com taxa
zero.
 
Nesse cenário, não há margem para que uma ME/EPP’s apresente valor melhor do que o
das demais, inviabilizando a aplicação dos incisos I e II do art. 45 da LC nº 123/2006 (direito de
preferência mediante igualdade de condições e oportunidade de cobrir a melhor proposta).
 
Esse entendimento está alinhado ao Acórdão nº 792/2025 – Plenário do Tribunal de
Contas de União, o qual dispõe expressamente: "Em licitações de serviços com taxa de
administração, quando todos os licitantes apresentarem taxa de 0,00%, inviabiliza-se
o exercício da preferência legal por ME/EPP. Nesses casos, é legítima a realização de
sorteio entre todos os empatados, inclusive grandes empresas."

Além disso, a aplicação isolada do inciso III do art. 45 da LC 123/2006 (realização de sorteio
apenas entre ME/EPP’s) sem observar os pressupostos dos incisos I e II foi considerada
indevida e parcial pela Corte de Contas, pois compromete os princípios da isonomia,
razoabilidade e competitividade.
 
Considerando que a taxa mínima permitida é de 0,00%, o que possibilita empates reais
absolutos entre empresas de qualquer porte;
 
Considerando que não será possível às ME/EPP’s oferecerem valor mais vantajoso que a
proposta de 0,00%;

 
Considerando que a jurisprudência do TCU (Acórdão nº 792/2025 – Plenário) legitima o
sorteio entre todos os empatados nesses casos,
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conclui-se que:
 
O Edital terá que ser devidamente retificado, no seguinte sentido:
 

O Item 6.20.4 deverá ser modificado para: ‘No caso de equivalência dos valores o
critério de preferência para ME/EPP não será aplicado em caso de empate entre
propostas com taxa de administração de 0,00%, por se tratar do valor mínimo
aceitável, sem possibilidade legal ou técnica de ofertas inferiores’, sendo seu
novo número 6.21.6;

 
· Deverá ser incluso novo subitem, com a seguinte redação: 6.25. ‘Esgotados todos os

demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor
ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes empatados
serão convocados, vedado qualquer outro processo’.
 

 
 
SEGUNDO PEDIDO:
 
O §2º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021 dispõe:
 
“Para os efeitos desta Lei, considera-se microempresa ou empresa de pequeno porte aquela
assim definida em lei específica, devendo ser comprovado seu enquadramento mediante
apresentação de declaração, sob as penas da lei, de que, no ano-calendário anterior ao da
licitação, não auferiu receita bruta superior ao limite fixado no art. 3º da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006”.
 
Ou seja, a exigência da declaração é obrigatória, o que será devidamente corrigido por
meio de retificação do Edital e seus anexos.
 
 
IV – DECISÃO:
 
Diante de todo o exposto, recebo o Requerimento de Impugnação apresentado e opino pela
sua TOTAL PROCEDÊNCIA.
 
Decido:
 

1. Pela intimação das partes interessadas;
2. Pela retificação do Edital;
3. Pelo agendamento da nova data do Certame.

 
 

Vitória/ES, 20 de Maio de 2025
 
 
 
 
CRISLAYNE DE MORAES LACERDA FREITAS
Pregoeira do CRM-ES
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FERNANDO AVELAR TONELLI
Presidente do CRM-ES

Documento assinado eletronicamente por Crislayne de Moraes Lacerda
Freitas, Técnica Administrativa, em 20/05/2025, às 11:47, com fundamento no
art. 5º da RESOLUÇÃO CFM nº2.308/2022, de 28 de março de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Avelar Tonelli, Presidente
do CRM-ES, em 20/05/2025, às 15:58, com fundamento no art. 5º da RESOLUÇÃO
CFM nº2.308/2022, de 28 de março de 2022.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cfm.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 2516086 e o código CRC 263850AB.
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CEP 29050-730 | Vitória/ES - https://crmes.org.br/

Referência: Processo SEI nº 25.8.000000803-7 | data de inclusão: 20/05/2025
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